
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DEJUSTIÇA DOESTADO DOPARÁ

Coordenadoria de Convênios e Contratos

TERMO DE PERMISSÃO REMUNERADA DE
USO N° 006.2017, QUE ENTRE SI CELEBRAM
O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
PARÁ E A EMPRESA A C L REMOR EPP.

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ, órgão do Poder Judiciário com sede na
Avenida Almirante Ban-oso, n° 3089, Bairro do Souza, na Cidade de Belém, Estado do Pará,
CEP 66.613-710, com inscrição no CNPJ/MF sob o n° 04.567.897/0001-90, doravante
denominado PERMITENTE, neste ato representado por seu Secretário de Administração,
ANÍBAL CORRÊA PINHEIRO, brasileiro, servidor público, portador da carteira de identidade
n® 1562404 PC/PA, inscrito no CPF/MF sob o n° 391.715.662-87, designado pela Portaria n°
470/2015-GP, publicada no Diário de Justiça de 03 de fevereiro de 2015 e, do outro lado, e a
Empresa A C L REMOR EPP, com sede na Avenida Gentil Bittencourt, n° 760, térreo, bairro
Nazaré, CEP.: 66.040-172, na cidade de Belém /PA, com inscrição no CNPJ n°
13.729.697/0001-88, neste ato representada pela Senhora ARETUSA CARINA UNS
REMOR, brasileira, casada, empresária, inscrita no CPF/MF sob o n° 623.201.732-34 e
portadora da cédula de identidade n° 27639920 SSP/PA, residente e na cidade de Belém,
Estado do Pará, doravante denominada PERMISSIONÁRIO, peranteas testemunhas que se
subscrevem, acordam em celebrar o presente TERMO DE PERMISSÃO REMUNERADA DE
USO, referente ao processo PA-PRO-2017/00310, observadas as cláusulas e condições a
seguir enunciadas;

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente TERMO tem por objeto a permissão remunerada de uso Imóvel sito á Av. 582,
bairro de Nazaré, Belém - Pará - Porção referente á loja voltada para a Trav. Rui Barbosa,
ocupando um terreno de 304,50 m^ (de um total de 988,78 m^).

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS CONDIÇÕES DE USO
O PERMISSIONÁRIO aceita as condições avençadas nas cláusulas do presente instrumento
e declara que neste ato recebeu a mencionada área em bom estado de conservação,
obrigando-se a dela utilizar apenas para o fim acordado, correndo por sua conta as despesas
de manutenção e conservação, comprometendo-se a restituí-la nas mesmas condições de
uso do início da contratação, findo o prazo contratual e quando lhe for exigido pelo
PERMITENTE.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO

Este contrato terá vigência iniciada em 06 de fevereiro de 2017 e encerrada em 06 de maio
de 2017, podendo ser prorrogado, desde que haja interesse entre as partes. /

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR

Como contraprestação pela permissão remunerada de uso, objeto deste Termo, o
PERMISSIONÁRIO se obriga a pagar ao TJPA o valor mensal do aluguel de R$ 6.575,61'̂
(seis mil, quinhentos e setenta e cinco reais e sessenta e um centavos).










